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sultimas noticias de París até 23 só con- 

tém felicitações pelo nascimento do Du- 
que de Bordeos ; a apresentação das creden- 
ciaes a 8. M. pelo Embaixador d' Hespanha , 
Marquez de Santa Cruz, como Ministro 
Plenipotenciario de S. M. a Senhora Infantá 
Duqueza de Lucca, e algumas particulari- 
dades sobre as eleições dos Deputados. 

Annuncião os periodicos a entrada do 
General Pepe em Palermo em 5 de Outu- 
bor sem eflusão de sangue; e que na sessão 
do dia 4, perguntado o Ministro d' Estado 
se o Rei tinha escrito, como se dizia, algu- 
ma carta ao Imperador da Austria, respon- 
deo,'que não só tinha escrito áquelle Sobe- 
rano, mas tambem a todos os das grandes 
Potencias ; e tendo-se-lhe pedido varias in- 
formações, respondeo offerecendo communi- 
car as ditas cartas. 

As cártas de Alemanha até 15 indicão 
já que a Austria não inspira aquelles temo- 
res que até agora tinha a todos na maior in- 
certeza: em hum artigo de Vienna de 8 se 
diz que o resultado das conferencias de Trop- 
pau se julga que ha de ser insistir só sobre 
as garantias a favor daquelles paizes vizinhos 
aos que tem adoptado mudanças nos Gover- 
nos; e a mesma Áustria se inclina a esta 
medida. 

As noticias da Polonia até 3 tratão de 
huma sessão tumultuoso na Dieta de Var- 
sovia, celebrada a 16 de Setembro, a qual 
teve de acabar-se 10 minutos depois que se 
principiou. 


Idem 1.º de Novembro. 
Chegárão-nos periodicos de Napoles , cujas 

noticias alcanção até 12 do corrente. O Par- 

lamento continuava as suas sessões, occu- 


DE NOVEMBRO. 


pando-se com o maior esmero em consolidar 
o systema constitucional. Nas Provincias se 
notava certa emulação louvavel, tratando 
cada huma de dar maiores provas de pa- 
triotismo, e de apresentar maior numero de 
soldados para o Exercito. — No dia 6 tinhão 
entrado as Tropas do General Pepe em Pa- 
lermo, e occupado os fortes. 

Tinha-se communicado ao Parlamento 
(Napolitano) o casamento de S. A R. a Se- 
renissima Senhora D. Christina, filha de S. 
A. R. o Duque de Calabria, com hum dos 
Filhos de S. M. o Rei de Portugal (o Sere- 
pissimo Senhor Infante D. Miguel). 

O Embaixador de  Napoles na Russia , 
Duque de Serracapriola tinha enviado já o 
seu juramento de fidelidade á Constituição 
do Reino; eo mesmo tinha feito o Cavalhei- 
ro Ambrosio , Jnviado de Napoles em Di- 
namarca. — Communicou-se ao Parlamento 
que o Rei dos Paizes Baixos tinha respon- 
dido á carta autografa do Rei do modo mais 
cordeal e amigavel, mostrando os seus de- 
sejos de conservar com a Corte de Vapoles 
relações pacíficas e amigaveis. 


S. M. expedio hum Decreto em data de 
10 de Outubro em que sancciona e manda 
observa huma resolução das Cortes em data 
de 27 de Setembro, que contém os artigos 
seguintes: ? 1.º Para perpetuar do modo mais 
grato aos habitantes das Provincias do UI- 
tramar a memoria do feliz restabelecimento 
do systema constitucional, e afastar para sem- 
pre delles a fatal e ruinosa desunião que os 
afflige , concede-se esquecimento geral do 
succedido naquellas Provincias, que tendo- 
se commovido em qualquer tempo. por opi- 
niões politicas, se acharem já de todo “ou pe- 
la maior parte pacificadas, e cujos habitan- 
tes tenhão reconhecido e jurado a Consti- 
tuição Politica da Monarquia Hespanhola. 
2 Por conseguinte serão postos immediata- 
mente em liberdade todos os que estiverem 


prezos, qualquer que seja o estado da sua 
causa, e igualmente os que por ella estar já 
sentenciada se acharem cumprindo sua con- 
demnação , voltando livremente os que qui- 
zerem ás suas respectivas Provincias; sem 
que em nenhum tempo nem caso possa pro- 
ceder-se contra elles pela conducta e opiniões 
politicas que tiverão. 3.º Cuidará o Governo 
em que aos que tem sido reclusos por este 
motivo em pontos separados 'do Continente 
em que residião , se facilite oseu transporte 
em vasos da Armada Nacional; continuan- 
do-se-lhes, em quanto não embarcão , as as- 
signações de alimentos que respectivamente 
tiverem designadas nas suas prizões ou en- 
cerramentos. 4.º Não obstará aos compre- 
hendidos nos artigos precedentes a sua con- 
ducta anterior, para poderem ser postos de 
novo nos mesmos empregos que tiverão, ou 
em outros. 5.º Gozaráô deste esquecimento 
geral as Provincias ou Povos dissidentes do 
Ultramar, á proporção que se forem pacifi- 
cando, com tanto que primeiro reconheção 
e jurem serem fieis ao Rei, e guardar a 
Constituição Politica da Monarquia Hespa- 
nhola. 6.º As pessoas que se acharem deti- 
das pelos dissidentes , ou tenhão sido pre- 
zas por sua adhesão ao legitimo Governo da 
Nação Hespanhola, serão postas em liberda- 
de; para cujo fim as authoridades das Pro- 
vincias do Ultramar a quem competir toma- 
ráô as providencias que julgarem justas e con- 
venientes ; e tambem cuidaráô em prestar ás 
“ditas pessoas todos os auxilios necessarios pa- 
raque possão voltar com commoda e seguran- 
ça aos seus respectivos domicilios. JMa- 


drid. etc.” 


LISBOA 17 de Novembro. 

Continuamos a transcrever os artigos do 
projecto de Lei approvados pelas Cortes 
d'Hespanha, na certeza que pódem illustrar 
muito este ponto. (Veja-se o Diario N.º 27.) 

Art. 12. Esta nota de subversão se gra- 
duará pelos Juizes de facto, segundo a 
maior ou menor tendencia que tiver o es- 
crito para transtornar ou destruir a Reli- 
gião do Estado ., ou a Monarquia; Constitu- 
cional. Esta graduação se fará do modo se- 
guinte: subversivo em primeiro gráo , em ses 
gundo, e em terceiro. 

Árt. 13. Os escritos em que se publica- 
rem maximas ou doutrinas dirigidas a exci- 
tar a rebellião ou a perturbação do socego 
publico, se qualificaráô com a nota de se- 
diciasos , seguindo-se a mesma gradação 
que no artigo antecedente. 

rt. 14. O impresso em que se incitar 
directamente a desobedecer às Leis ou Au- 
thoridades legitimas , ou em que se provo- 
que a esta desobediencia com satyras ou 


“invectivas, se qualificará de incitador á de- 


sobediencia em primeiro ou segundo grão. 
Art. Vô. As obras que offenderem a mo- 


“ral publica se qualificaráô com a nota de 


obscenas , ou contrarias aos bons-costumes. 
Art. 16. Finalmente os escritos em que 
se vulnere a reputação ou a honra dos par. 
ticulares , notando sua conducta privada, 
serão qualificados de libellos infamatorios. 
rt. 17. Todo o impresso em que sejão 
injuriadas as Augustas Pessoas dos Monar- 


“cas ou Chefes Supremos das outras nações, 
“ou que excite directamente os seus subdi- 


tos é rebellião , será qualificado por Juizes 
de facto com as notas de injurioso ou sedi- 
cioso , impondo-se á pessoa responsavel do 
impresso as penas , que nesta Lei se de- 
signardô para estas duas qualificações , e 
seus varios grãos. 

Art. 18. Não se poderá usar debaixo de 
pretexto algum de outra qualificação mais 
que das expressas nos artigos anteriores ; e 
quando -os Juizes de facto não julguem ap- 
plicavel á obra nenhuma das ditas quali- 
ficações , usaráô da formula seguinte : ab- 
solwdo. 

Árt. 19. O author ou editor de hum im- 
presso qualificado por subversivo em pri- 
meiro gráo será castigado com a pena de 
seis annos de prisão. O de. hum escrito em 
segundo grão com quatro amos. O de 
subversivo em terceiro gráo com dois , fi- 
cando álém disso privado o delinquente do 
seu emprego e honras , e occupando-lhe tam- 
bem as temporalidades se for Ecclesiastico. 

Art. 20. Aos Authores ou Editores dos 
“escritos sediciosos em primeiro , segundo, 
e terceiro grão se applicaráô as mesmas 
penas designadas contra os Authores ou 
Editores de obras subversivas em seus res- 
pectivos grãos. 

Árt. 21. O author de hum escrito que in- 
cite directamente á desobediencia das Leis 
ou das Authoridades será castigado com 
hum anno de prizão, e o que provocar a 
esta desobediencia com satyras ou invecti- 
vas pagará huma muleta: de 50 ducados; e 
se não poder satisfazer esta somma, soffre- 
rá hum mez de prizão, 

(Onmuittro-se o artigo 22.) 

Árt. 23. Pelo escrito obsceno ou eontra- 
rio aos bons costumes pagará o author ou 


“editor huma muleta equivalente ao valor de 


1500 exemplares do dito escrito ao preço 
de venda ; e se não poder pagar esta som- 
ma, se lhe imporá a pena de quatro mezes 
de prizão. 

Árt. 24. A reincidencia: será castigada 
com dobrada pena; e nos delictos que tem | 
graduação marcada se imporá ao culpado a - 
pena dobrada correspondente ao: grão em 
que se verificar a dita reincidencia. 


Voltou à Commissão o art. 25 que diz: 
? Além das penas qualificadas nos artigos 
anteriores serão confiscados quantos exem- 
plares existirem por vender das obras que 
os Juizes declararem comprehendidas em 
qualquer das qualificações expressadas no 
titulo 3.º ? 

Art. 26. Será responsavel pelos abusos 
que commelter contra a liberdade da Im- 
prensa o Author ou Editor do Escrito, pa- 
ra cujo fim deverá hum ou outro assignar 
o original , que deve ficar em poder do Em- 
pressor. 

vt. 27. O Editor será responsavel nos 
casos seguintes : 1.º Quando, requerido ju- 
dicialmente para apresentar o original as- 
signado pelo Author e Editor, o não fizer; 
2.º Quando ignorando-se o dimicilio do Au- 
thor ou Editor , chamado a responder em 
“Juizo , não der o Impressor razão certa do 
dito domicilio, ou não apresentar alguma 
- pessoa abonada que responda pelo conhe- 
cimento do Author ou Editor da obra, pa- 
ra que não fique o juizo illusorio. 

Art. 28. Os Impressores estão obrigados 
a pôr os seus nomes e appellidos , e o lu- 
gar, e anno da impressão em todo o im- 
presso, qualquer que seja o seu volume, 
tendo entendido que a falsidade em algum 
destes requisitos se castigará como a omis- 
são absoluta delles. 

Art. 29. Os Impressores de obras ou Es- 
critos em que faltem os requisitos expressa- 
dos no artigo antecedente serão castigados 
com 50 ducados de muleta , ainda quando 
os escritos não tenhão sido denunciados , ou 

forem declarados absolvidos. 

Art 30. Os Impressores dos Escritos 
qualificados com alguma das notas compre- 
hendidas nos artigo 11, 12, 13, 14, 15 
16, que houverem omittido ou falsificado 
algum dos qualificados requisitos, pegaráô 
a muleta de 500 ducados. 

“Árt. 31.. Qualquer que venda hum ou 
mais exemplares de hum escrito mandado re- 
colher conforme a Lei, pagará o valor de 
1,3 exemplares do escrito ao preço da venda. 

Não transcrevemos os outros artigos por 
que estes são os de relação mais immediata 
ao objecto, dimanando delles as providencias 
que se dão nos outros. 


Fim consequencia do documento que abai- 
xo transcrevemos , hoje pelas sete horas da 
noite se reunírão no Palacio do Governo os 
Hlustrissimos e Eixcellentissimos Senhores 
Manoel Fernandes Thomás , Fr. Francisco 
de S. Luiz, José Joaquim Ferreira de Moura, 
e Hermano José Braamcamp de Sobral , 
(que tinhão pedido no dia 13 do corrente a 


sua demissão), e forão alli recebidos com a 
maior cordialidade pelos outros Senhores , en- 
tre os mais vivos applausos do publico, que 
fazendo justica a este sublime acto da honra 
do Exercito Portuguez, não podia fartar-se 
de exprimir por todos os modos o seu jubilo, 
pela reunião sincera de todos os Membros 
que formavão o Governo até o dia 10 do cor- 
rente. SS. EE. apparecêrão na varanda do 
Palacio agradecendo estes sinceros obsequios 
entre mil vivas e acclamações. — Pelas oito 
horas e meia chegou ao mesmo Palacio do 
Governo o Excellentissimo Senhor General 
Gaspar Teixeira , entre huma multidão de 
povo que lhe fazia ala com archotes acce- 
zos, e passando á varanda saudou o públi- 
co dando vivas a todos os objectos que for- 
mavão o regozijo desta união , sendo cons- 
tante o enthusiagmo do povo, e a suatran- 
quillidade, que não tem sido perturbada no 
mais minimo ponto, tendo antes reinado sem- 
pre em tudo o maior socego , o que faz 
honra a esta illustre Nação. 

Proposta para ser apresentada á Junta 
Provisional do Supremo Goveino do Reino, 
que mostra os desejos, e a opinião do Exer- 
cito. 

1º Artigo. O Estado actual da Capital, é 
a opinião publica demandão que novamente 
entrem no Governo os Deputados que pedí- 
rão a sua demissão, para o que não concor- 
reo o Exercito, pois que o Exercito com a 
Nação o reconheceo até á instalação das 
Côrtes. 

2.º Que as Eleições para a escolha dos 
Deputados em Côrtes sejão feitas pelo mes- 
mo Systema que na Constituição Hespanho- 
la he prescripto; por ser a opinião Geral da 
Nação , e do Exercito , unico motivo que 
deo occasião à Parada Geral do diá 11 de 
Novembro de 1820. 

3: Que tudo o mais que se determina na 
Constituição Hespanhola, se não possa pôr 
em pratica, em quanto não se ajuntar 6 
Congresso dos Deputados de Côrtes, e ado- 
ptem a baze della, fazendo no mais as al- 
terações que julgarem convenientes, sendo 
igualmente liberaes, 

Quartel General nas Necessidades 17 de 
Novembro de 1820. 

- José Bento de Sousa Fava, Capitão 
Commandante da 2.º Brigada da Artilheria 
Volante. == João Mascaranhas da Roza, Ca- 
pitão Commandante da 1.º Brigada de Ar- 
tilharia. == Ignacio Xavier da Costa Judice, 
Capitão Commandante da 4.º Brigada da 
Artilheria Volante. == José Justino Teixeira, 
Capitão Commandante de Infanteria N.º 11. 
== Migúel Corrêa Mesquita Pimentel Quei- 


roz, Capitão Commandante do Batalhão de 


Caçadores N.º 9.=- Manoel Joaquim Mene- 
zes, Capitão Commandante de Caçadores 


N.º 12.==José Figueira de Almeida, Capi- 
tão Interino do 5.º Batalhão. == José Victori- 
no da Silveira, Capitão Commandante da 8: 
Brigada da Artilheria Volante. = Joaquim 
Manoel da densa Lobo, Capitão de Ca- 
cadores N.º e Interinamente Comman- 
dante de a = Anselmo José de Quei- 
roz, Major Graduado, e Commandanite In- 
terino de Caçadores N.º 10. == José Theoto- 
nio Vieira de Carvalho, Miajor Commandan- 
te do 2.º Batalhão de 15 de Infanteria. == 
José da Rosa e Sousa, Major Interino, Com- 
mandante de Caçadores N * 2.= José Maria 


Soffeter, Major do 3.º Regimento. = João 


Pinto Alvares Pereira, Major Commandante : 


do 6.º Regimento de Cavallaria. == Manoel 
a Pinto Guedes, Major Commandante do 

* Caçadores. == João Antonio Teixeira de 
na Major ( Commandante do Regimen- 
to 12 de Infanteria. == José Corrêa de “Faria, 
Major Interino Commandante do 4.º de Ca- 
vallaria == Antonio de Sousa de Araujo Val- 
dez, Major do 1.º de Infanteria, Comman- 
dante Interino. = Manoel Gomes da Silva 
Villar, Major Commandante Interino do Re- 
gimento 22. = José Jeronymo Granate, Ma- 
jor Commandante do Batalhão de Artifices 
Engenheiros. = Antonio Joaquim Rozado, 
Major de Infanteria N.º 4.º, e Commandan- 
te. = Antonio Pereira de Brito, Major de 
N.º 6.º = Manoel Pereira Borges, Major 
Commandante do Regimento 18. == Visconde 
de Ervedoça., Major Commandante do Re- 


gimento 24. — Caelano de Mello Sarria, Te-. 
Nenie Coronel Commandante do Regimento : 
16, = Guilherme dos Guimarães Moreira 


Pinto Tenente Coronel Commandante do 
* Regimento de Cavallaría. == Duarte Gui- 
marães Ferreri, Tenente Coronel Comman- 


dante de Amtilheniate-fAmto aih Pereira Quin- | 


land, Tenente Coronel Commandante do Ba- 
talhão de Caçadores N.º 8º = Nicoldo de 


Abreu Castelo-Branco. — Tenente Coronel | 


Commandante do 1. * Regimento de Cavalla- 
ria. == José Benedicto de Mello , 
Coronel Commandante do 10.º 

de Infanteria. == Domingos Antonio Gil de 
Figueiredo Sarmento , Tenente Coronel 
Commandante da 1.º Brigada do Porto. = 
Manoel Paulo Lobeiro, Tenente Coronel 
Commandante do N.º 
João Galvão Mexia de Sousa Mascarenhas , 


Coronel do 2.º de Cavallaria. == Antonio Joa- . 
Coronel Commandante do, 
“Pinto da Silveira, Coronel Commmandante 


quim Bandeira , 
10.º de Cavallaria == Francisco Antonio 
Pamplona Moniz, Coronel Commandante da 


Tenente : 
Regimento 


- veira, Commándante da Força armada, 
9.º de Infanteria. =: 


Brigada Legeira. = Joaquim Telles Jordão, 
Coronel Commandante da 2.º Brigada. = 
Manoel Luiz Corrêa , Coronel de 21.º, e 
Commandante da 1.º Brigada. = Bernardo 
Corrêa de Castro e Sepulveda , Coronel 
Commandante da Divisão Ligeira. = Anto- 
nio Lobo Teixeira de Moraes de Barboza, 
Coronel Commandante da 1.º Divisão do 
Norte. = Joaquim Ignacio da Silva Rebello 
Coronel ageregado, e Commandante Interi- 
no da B. R. da Marinha. == Antonio Carlos 
Carrery, Coronel do 12.º Regimento de Ca- 
vallaria, e Commandante da 6.º Brigada. = 
Manoel “Pinto da Silveira , Coronel. do Re- 
gimento 22.º, e Commandante em Segundo 
do Exercito do Sul. == O Commendador Se- 
bastião Drago Valente de Brito Cabreira, 
Commandante do Exercito do Sul. = Fran- 
cisco Xavier Calheiros, Brigadeiro. = João 
da Silveira de Lacerda, Brigadeiro. = José 
Maria de Moura, Brigadeiro, Commandan- 
te da 4.º Brigada de Artilheria do Exercito ; 
Francisco de Paula de Azeredo, Brigadeiro, 
Commandante da 1.º Brigada. Alvaro 
Xavier da Fonseca Couto e Povoas, M. de 
C., C. da 1.º Brigada de Cavalaria, = José 
de Vasconcellos de Sá, Marechal de Cam- 
po. == Gaspar Teixeira de Magalhães Lacer- 
da, Marechal de Campo, Commandante em 
Chefe do Exercito do Norte. 


Para conhecimento do Público, e confir- 
mação do que dissemos no DiAmio NE too, 
publicamos a seguinte carta que nos foi re- 
mettida : 


? Senhor Redactor , Joaquim José Pedro 


' Lopes: 


? Rogo-lhe queira inserir no seu Diario a 
seguinte. declaração. 

” Como tem vogado a noticia de que no 
dia 11 do corrente estava a Artilheria' do 
Castello de S. Jorge carregada, he do meu 
dever declarar ao Público que achando-me 
naquelle dia com a Brigada do meu Com- 
mando no mencionado Castello, desde as 10 
horas da manhã até ás 5 da tarde , por or- 
dem do Excellentissimo General Gaspar Tei- 
não 
vi, nem Artilheiros, nem Astilheria algu- 
ma carregada: o que afianço debaixo da mi- 
nha palavra de honra. — Sou seu, ete. — 
Lisboa 17 de Novembro de 1820. — Manoel 


da 2.º Brigada do Exercito do Sul. 
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Liszoa 18 Novembro. 
4 Junta Provisional do Governo Supremo do 
Reino aos habitantes de Lisboa. 

Ilustres habitantes de Lisboa. Conhecidos 

são a todos vós os acontecimentos do dia 
MM do corrente mez de Novembro, que pre- 
senciastes nesta Capital. O Governo , que 
muito em particular participou da profunda 
mágoa , que então sentírio todos os leaes 
Portuguezes , não deve agora avivar em vos- 
sos corações tão penosa recordação. 

Não he novo na Historia das grandes 
Commoções Politicas , que a boa fé do ho- 
mem mais distincto por sua honra, probida- 
de, e zelo patriotico, seja desgraçadamente 
illudida por artificiosas prevenções, que a 
sua nobre franqueza nem ousa suspeitar; e 
que muitas vezes, a seu pezar, o conduzem 
a passos tão arriscados em sua execução, 
quanto funestos em suas consequencias. 

O dia 11 de Novembro offereceo aos Por- 
tuguezes consternados , e subministrará á 
Historia mais hum exemplo de tão triste ver- 
dade. Mas a Benefica Providencia, que pa- 
rece vigiar com especial cuidado sobre este 
Povo honrado e virtuoso, fez hum novo mi 
lagre em favor delle, e no meio do mais 
imminente risco desviou de cima de nós os 
tremendos desastres, que nos ameaçárão. Tu- 
do entrou na ordem : tudo se reslituio á pre- 
cedente regularidade: tudo está em quieta- 
ção e socego, 

O illustre General, que por hum instan- 
te se deixou allucinar , e cujas rectissimas 
intenções, e notorios sentimentos forão, por 
maligna influencia, desviados do seu verda- 
deiro objecto, vem de dar o mais bello exem- 
plo d'aquella sólida grandeza de alma, que 
faz o heroe melitar superior ás suas proprias 
victorias , superior a si mesmo. Elle sabe, 
e reconhece, que a gloria das Armas he in- 
separavel do respeito ás Leis, e á Auctori- 
dades, que tem a seu cargo fazellas execu- 
tar. 

O bravo Exercito, que tantos louros tem 
adquirido em todo o tempo por seu estrema- 
do valor, e que nos memoraveis dias 24 de 
Agosto, e 15 de Setembro se cubrio de im- 
mortal gloria pelo seu nobre e heroico pa- 


triotismo , fez o seu dever obedecendo. Esta 
he a divisa do Soldado honrado. A sua re- 
putação he sem mancha aos olhos dos Habi- 
tantes de Lisboa, aos olhos de todos os Por- 
tuguezes. Elle jámais soube desviar-se do ca- 
minho da:honra, nem relaxar os estreitos 
e preciosos vinculos que o unem, de huma 
parte ao Povo pela unidade de interesse, 
pelos direitos de fraternidade ; e de ontra par- 
te ao Govermo, e ás Auctoridades legitimas 
pelo sevéro dever da subordinação , e da 
Obediencia. 

O Governo não deve, nem póde recusar 

ao illustre General, e a todo o Exercito a 
porção de justo louvor, e agradecimento , 
que respectivamente lhes compete pela una- 
nime;, virtuosa, e activa cooperação que em- 
pregárão na manutenção da boa ordem, e na 
restituição da paz pública da Capital. 
Mas o mesmo Governo, quando: dese- 
ja elogiar, louvar, e agradecer o espirito de 
moderação , e prudencia, que o Povo de Lis- 
boa, os dignos e honrados Habitantes da 
Capital manifestárão em crise tão difficil, 
não acha expressões , que igualem os seus 
sentimentos; porque nenhumas ha tambem 
que pintem com sufficiente energia a tem- 
perança e-quietação deste Povo fiel, e ami- 
go das Leis , no meio da terrivel, e subita 
apprehensão de males imminentes., que lhe 
erão desconhecidos , e da perda dos bens 
mais preciosos e mais caros aos verdadeiros 
Portuguezes — a sua liberdade, e a sua di- 
gnidade. — 

Habitantes de Lisboa ! Continuai tran- 
quillos, como tendes feito. Os vossos Irmãos 
de todas as Provincias, a Europa imparcial, 
o mundo inteiro fará justiça ás vossas virtu- 
des patrioticas, e vos pagará o devido tri- 
buto de sua admiração. O Governo cada vez 
mais firme, e consolidado pelos acontecimen- 
tos dos precedentes dias, e pela cordial, e 
generosa adhesão do Exercito , cada vez 
mais unido a vós pelo seu dever, e gratidão, 
cada vez mais penhorado pela vossa honrosa 
confiança, sustentará intrepido os vossos di- 
reitos, que são os de todos os Portuguezes ; 
manterá com inviolavel fidelidade os foros 
sagrados da Justiça, e da Virtude; e derra- 


mará, se necessario for, o seu sangue em 
defeza da Patria, do Rei, da Constituição , 
e da Pública Liberdade. Lisboa Palacio do 


Governo 18 de Novembro de 1820. 


Conde de S. Payo. 

Mathias José Dias A- 
zedo. 

Pedro Leite Pereira 
de Mello. 

Fr. Francisto de 8. 
Luz. 


Conde de Penafiel. 
Hermano Jose Bra- 
amcamp de Sobral. 
Francisco de Sousa 
Girne de Madureira. 
Manoel Fernandes 
Thomaz. 


- José Manoel Ferreira 


José Joaquim Ferrei- 
«de Sousa e Castro. 


ra de Moura. 


Aos Illustrissimos e Excellentissimos Se- 
nhores Manoel Fernandes Thomás, Fr. Fran- 
cisco de 8. Luiz , José Joaquim Ferreira de 
Moura, e Hermano José Braamcamp do So- 
bral se tinha dirigido no dia 17 do corrente 
por Ordem do Governo o Officio seguinte : 

? Ilustrissimo e Excellentissimo Senhor: 
— A Junta Provisional do Governo Supremo 
do Reino manda remetter ao conhecimento 
de V. Ex. a copia inclusa da proposta feita 
pelo “Conselho Militar congregado no Quar- 
tel General do Marechal de Campo Gaspar 
Teixeira de Magalhães e Lacerdu; e espera 
que V. Ex. no dia de ámanhã 18 do corren- 
te mez concorra na sessão que determinou se 
fizesse para de novo entrarem todos os seus 


Membros no exercicio das mesmas funcções, - 
de que está dependendo a tranquilidade da 


Patria. Manda tambem transmittir a V. Ex, 
as copias juntas do Officio que acaba de re- 


ceber do Vice-Presidente Antonio da Silver: 


ra Pinto da Fonseca, e da resposta a elle 
relativa. Esta feliz reunião he a prova mais 
incontestavel do verdadeiro espirito da Opi- 
nião Pública. 

”? Deos guarde a V. Ex. Palacio do Go- 
verno 17 de Novembro de 1820. == José Ma- 
noel Ferreira de Souza e Castro. ? 

Em consequencia da anciosa vontade do 
Publico de ver restituidos no mesmo dia 17 
os sobreditos quatro Excellentissimos Mem- 
bros do Governo, dirigio-se huma immensa 
multidão de gente de todas as classes a bus- 
callos ás suas residencias, e já hião no ca- 
minho levados como em triunfo quando lhes 
foi entregue o Aviso a cima transcrito. 

Passamos a transcrever os Officios acima 
mencionados, pois que a Proposta já se acha 
publicada no Diario, de que este he Sup- 
plemento. 


« Ilkustrissimos e Excellentissimos Senho- 
res: = A febre nervosa que soffro ha mui- 
tos dias, tem-se aggravado de fórma que ar- 
risca a minha vida, segundo o voto do habil 


Facultativo que me trata, se eu não sahir | 


com brevidade para os ares do campo, aon- 


de possa tomar os remedios proprios d” esta : 
perigosa molestia: não podendo por Isso con- : 


tinuar as honrosas funcções que exercia nes- 
se Governo antes de trinta ou quarenta dias ; 


LISBOA: NA IMPRESSÃO REGIA. 


e devendo ellas cessar legalmente dentro des- 


“te espaço de tempo pela convocação das 


proximas Côrtes ; não póde ser julgada in- 


-Aempestiva , nem mal fundada a dimissão 
“que agora pesso para poder ir recuperar em 


quanto he tempo, nos ares patrios, a mi- 
nha saude perdida. Vendo a minha Patria 
salva, e salvo o Throno da Augusta Casa 
de Bragança , com o juramento prestado so- 
lemnemente aos principios e bases fundamen- 
taes da Constituição Hespanhola, assim co-| 
amo ao methodo das suas eleições. 

Toda a minha ambição está satisfeita; 
e nenhum outro objecto me propuz desde o 
primeiro momento em que no mez de Mar- 
ço proximo passado entrevi a esperança de 
ver realizada esta segurança e felicidade da 
minha Patria; accrescendo ao referido o não 
poder fazer falta o meu voto entre os sabios 
e importantes votos que ficão: eu me lison- 
geio de obter, ou a justa demissão que im- 
ploro , ou ao menos huma licença de qua- 
renta dias, para poder restabelecer a minha 
saude. 

Resta-me agradecer a VV. EE. por este 
modo, não o podendo fazer pessoalmente co- 
mo desejava, o favor e attenção com que 
tão generosamente me honrárão, á qual se- 
réi constantemente reconhecido , e votando 
ardentemente pela prosperidade de VV. EE., 
da nossa amada Patria, e do nosso Augus- 
to Soberano. Deos guarde a VV. EE. mui- 
tos annos. Casa dos Acyprestes 16 de No- 
vembro de 1820. = Illustrissimos e Excel- 
lentissimos Senhores Presidente, e Deputa- 
dos do Supremo Governo do Reino. = dn- 
tomo da Silveira Pinto.” 


« Ulustrissimo e Excellentissimo Senhor : 
== Levando ao conhecimento da Junta Pro- 
visional do Governo Supremo do Reino o 
Officio de V. Exe., a mesma Junta me en- 
carrega de dizer-lhe, que sentindo o pade- 


-cimento de V. Exc. , não se julgá todavia 


authorisada para acceitar, mem para déne- 
gar-lhe sua dimissão ; e isto pelos mesmos 
principios, que de accordo com V. Exc. to- 
mou no dia treze por fundamento de huma 
igual deliberação, quando quatro de seus 
Benemeritos Membros requerêrão similhan- 
tes dimissões, e de cuja cooperação por ne- 
nhuma maneira se privaria , se lhe fosse li- 
cito defirir-lhes negativamente. 

O tratamento porém da saude de V. Exc., 
poderá legitimar aquillo, que a Junta Pro- 


: visional do Governo não pode conceder; e 
“esta folgará com a boa nova do restabeleci- 


mento de V. Exec. Deos guarde a V. Exc. 
Palacio dó Governo em; 17 de Novembro de 
1820. José Manoel Ferreira de Sousa e 
Castro. = Senhor Antonio da Silveira Pin- 
to da Fonseca.” 

N. B. 'Temos a satisfação de annunciar 
que a saude deS. Exc. tem melhorado amui- 
to desde o dia 17 do corrente. 


eme 


